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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,380
 (-0,02%)

27/outubro 5,370

28/outubro 5,359

29/outubro 5,359

30/outubro 5,381

Bolsas
Na sexta-feira

0,51%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        28/10        29/10        30/10  31/10

146.969 149.5400,09%
Nova York

Euro

R$ 6,202

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,91% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,90%

Renato Araújo/Câmara dos Deputados

O 
setor nuclear brasileiro 
vive uma encruzilhada. 
Após décadas de avanços 
tecnológicos interrompi-

dos por entraves administrativos, 
a venda da Eletronuclear — respon-
sável pelas usinas de Angra 1, 2 e 3 
— ao grupo Âmbar Energia, ligado 
ao conglomerado J&F, marca o iní-
cio de um novo ciclo. 

O negócio promete destravar a 
conclusão de Angra 3, paralisada 
há 10 anos, e reposicionar a ener-
gia nuclear como peça-chave na 
estratégia de descarbonização do 
país. Ao mesmo tempo, evidencia 
os persistentes gargalos de gover-
nança e financiamento que ainda 
ameaçam a estabilidade do setor.

Atualmente, as empresas nuclea-
res públicas enfrentam sérias dificul-
dades operacionais e financeiras. Em 
entrevista ao Correio, Celso Cunha, 
presidente da Associação Brasileira 
para o Desenvolvimento de Ativida-
des Nucleares (Abdan), analisa os 
problemas de governança das esta-
tais, o impacto da venda da Eletro-
nuclear, os desafios regulatórios e de 
financiamento, e o papel da energia 
nuclear na matriz de baixo carbono.

Apesar dessas dificuldades, o 
Brasil ocupa uma posição estraté-
gica, sendo um dos poucos países 
do mundo que domina todo o ciclo 
do combustível nuclear, com gran-
des reservas de urânio e conta com 
um mercado interno em expansão. 
Cunha detalha como o segmento 
pode revolucionar a oferta energéti-
ca, apoiar setores como mineração, 
siderurgia e data centers, e consoli-
dar o país como líder em tecnologia 
nuclear na América Latina. Confira 
os principais trechos da entrevista. 

O setor nuclear brasileiro vem 
enfrentando sérios problemas 
de governança. O que está 
acontecendo?

Temos um problema estrutural 
nas empresas públicas do setor. A 
INB (Indústrias Nucleares do Bra-
sil), o Complexo do Ciclo do Com-
bustível Nuclear (FCN) e a Eletro-
nuclear sofreram sucessivas trocas 
de dirigentes, muitas vezes por ra-
zões políticas, e nem sempre os no-
vos gestores conhecem a área. Isso 
desorganiza o planejamento, gera 
atrasos, contratos mal executados e 
decisões desalinhadas com a reali-
dade técnica. O resultado é um pre-
juízo enorme à eficiência e à credi-
bilidade do setor nuclear brasileiro.

Como essa fragilidade impacta a 
Eletronuclear especificamente?

De forma muito direta. A Eletro-
nuclear vive uma situação crítica, 
precisa de R$ 1,4 bilhão até novem-
bro apenas para honrar compro-
missos de curto prazo. Além disso, o 
custo de manter o canteiro de obras 
e os equipamentos de Angra 3 é al-
tíssimo, entre R$ 1 bilhão e R$ 2 bi-
lhões por ano. Isso ocorre porque as 
garantias internacionais precisam 
ser mantidas, sob pena de perder-
mos equipamentos avaliados em 
bilhões de reais. E tudo isso acon-
tece num ambiente de gestão frá-
gil e sem estabilidade de comando.

Nesse contexto, a venda da 
Eletronuclear ao grupo Âmbar 
Energia muda o cenário?

Sim, e de forma positiva. A Ele-
trobras já havia deixado claro que 
não queria permanecer no setor 

nuclear. Era uma situação incômo-
da: uma empresa acionista que não 
queria estar ali. Agora, com a Âm-
bar, temos um investidor que quer 
investir, que declarou publicamen-
te o interesse em concluir Angra 3 e 
construir novas usinas. É um grupo 
com fôlego financeiro, experiência 
em recuperação de ativos e capaci-
dade de articulação política, algo 
essencial num setor tão regulado 
quanto o nuclear.

Há uma certa urgência, a 
empresa precisa de caixa antes 
da conclusão da transação. 
Como resolver isso?

Esse é o ponto crítico. A venda 
não se conclui da noite para o dia, 
são meses de documentação, ajus-
tes regulatórios e avaliações finan-
ceiras. Mas a Eletronuclear precisa 
de recursos imediatos para não co-
lapsar. É fundamental que o gover-
no e o novo controlador encontrem 
uma solução de transição, um mo-
delo híbrido para garantir liquidez 
e manter a manutenção de Angra 3 
até o fechamento do negócio.

Sobre a necessidade de 
modernizar o marco regulatório. 
Quais mudanças são, na prática, 
mais urgentes?

O principal ponto é permitir de 
forma clara a participação do setor 
privado na construção e operação de 
usinas nucleares. Hoje, há dúvidas ju-
rídicas, alguns entendem que o priva-
do pode construir, mas não operar. Is-
so afugenta investidores. Estamos fa-
lando de projetos de US$ 5 bilhões por 
planta, ninguém vai colocar esse volu-
me de dinheiro sem segurança jurídi-
ca. O marco precisa ser claro, moder-
no e estável, como aconteceu com o 
setor elétrico em geral.

O Brasil domina o ciclo do 
combustível nuclear. Qual o 
potencial dessa vantagem?

Gigantesco. O Brasil é um dos 
poucos países que detêm a tecno-
logia completa, do urânio bruto até 
o combustível enriquecido. A Mari-
nha, por exemplo, está concluindo 
o projeto para produzir urânio en-
riquecido em escala industrial para 
o submarino de propulsão nuclear. 
Isso nos coloca em um grupo res-
trito de países e abre espaço para 
exportar tecnologia, combustível 
e até participar de cadeias inter-
nacionais de suprimento.

A energia nuclear deve 
ser tratada como vetor de 
descarbonização? Como isso se 
traduz na prática?

A energia nuclear é limpa, está-
vel e densa. Uma única usina pode 
gerar grandes volumes de energia 
sem emissão de carbono e próxi-
ma aos centros consumidores. Além 
disso, novas tecnologias permitem 
múltiplos usos, os reatores podem 
produzir hidrogênio verde, gerar 
calor industrial para siderurgia e até 
dessalinizar água. É a base firme ne-
cessária para complementar eólica, 
solar e hidrelétrica, que são intermi-
tentes. Não existe transição energé-
tica consistente sem uma fonte de 
base limpa, e essa é a nuclear.

A Abdan defende que o Brasil 
realize leilões de energia 
nuclear, nos moldes das demais 
fontes. Por quê?

Porque já temos maturidade 
tecnológica e demanda para is-
so. Hoje, uma usina nuclear tem 
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“Sem marco legal, setor 
nuclear pode naufragar”

A venda da Eletronuclear ao grupo Âmbar abre um novo ciclo para o Brasil. Ao Correio, Celso Cunha alerta 
para problemas de governança, desafios regulatórios e de financiamento, e o papel na matriz de baixo carbono

custo competitivo. Angra 3, mes-
mo com todos os problemas, deve 
entregar energia a cerca de R$ 654 
por megawatt-hora. Uma bateria 
de longa duração custa em torno 
de R$ 1.200 por MWh. Então, por 
que não incluir a nuclear nos lei-
lões, ao lado da solar, eólica e gás? 
É uma fonte firme, limpa e previ-
sível. Isso traria racionalidade ao 
sistema elétrico.

Como essa expansão poderia 
afetar o preço da energia para o 
consumidor final?

De forma positiva. A estabili-
dade que a nuclear oferece reduz 
o uso de térmicas caras e as ban-
deiras tarifárias. É uma energia de 
longo prazo, uma usina nuclear 
dura 100 a 120 anos. Ela atraves-
sa gerações, dilui custos e garante 
previsibilidade. Diferente da solar, 
que tem vida útil de 15 a 20 anos. 
E, futuramente, com o avanço da 
fusão nuclear, que já começa a sair 
do laboratório, o custo tende a cair 
ainda mais.

E quais são as prioridades do 
setor nuclear hoje?

Em primeiro lugar, melhorar a 
governança do setor público e re-
solver o marco legal. Sem isso, o 
investimento privado não entra. 
Depois, concluir Angra 3, apoiar 
os pequenos reatores e garantir 
que o planejamento energético de 
longo prazo — o PDE (Plano Dece-
nal de Expansão de Energia) 2035 
e o PNE (Plano Nacional de Ener-
gia) 2055 — contemple a expan-
são nuclear. Também queremos 
discutir o fim dos subsídios cru-
zados e das bandeiras tarifárias, 
que apenas mascaram a falta de 
planejamento do sistema.

O senhor acredita que o Brasil 
está preparado para aproveitar 
o novo ciclo global da energia 
nuclear?

O Brasil tem todos os recursos: 
urânio, tecnologia, demanda e in-
vestidores interessados. Mas falta 
ação coordenada. Se resolvermos 
a governança e o marco legal, po-
deremos ser líderes regionais em 
tecnologia nuclear e fornecedores 
de combustível. Se não resolver-
mos, corremos o risco de ver o se-
tor naufragar. Temos bilhões de dó-
lares em reservas e uma fonte lim-
pa e segura que pode transformar 
a nossa matriz. Só falta vontade po-
lítica e estabilidade institucional.

O Brasil tem todos 
os recursos: urânio, 
tecnologia, demanda 
e investidores 
interessados. Mas 
falta ação coordenada. 
Se resolvermos a 
governança e o marco 
legal, poderemos ser 
líderes regionais em 
tecnologia nuclear 
e fornecedores de 
combustível”
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PAULOOCTAVIO ENTREGA PRAÇA TIÊ AOS MORADORES
ÁGUAS CLARAS

A comunidade de Águas Claras ganhou um novo espaço de lazer. Foi
reinaugurada a Praça Tiê, totalmente revital izada em parceria entre o Governo
do Distr ito Federal e a PaulOOctavio, responsável pela construção do Manhattan
Shopping. O local passou por reforma paisagística e estrutural e já se tornou
ponto de encontro de famí l ias e símbolo do modelo de colaboração que tem
transformado a cidade.
O evento contou com a presença de Gilvando Galdino, administrador regional
de Águas Claras; de Washington Mesquita, representando a vice-governadora
Celina Leão; e de Paulo Octávio, além de lideranças comunitárias e parlamentares
da região. O administrador destacou a importância da entrega. “A Praça Tiê é a
primeira com área destinada a food trucks, modelo que concilia convivência, lazer e
comércio de forma organizada, valorizando o espaço público”, completou.
O empresário Paulo Octávio lembrou sua longa relação com Águas Claras .
“Investimos com alegria porque essa praça era necessária. Ela foi pensada para os
moradores. Espero que seja bem cuidada, porque espaços como este fazem toda a
diferença no dia a dia das famílias”, destacou.
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